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 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

6ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - POPULAÇÕES INDÍGENAS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

Ofício nº 388/2017/6ª CCR

Brasília,  12 de julho de 2017.

A Sua Excelência o Senhor

TORQUATO LORENA JARDIM

DD. Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública

Esplanada dos Ministérios, Palácio da Justiça, Bloco T, Edifício Sede

70064-900 – Brasília-DF

Assunto: Portaria MJ nº 541, de 6 de julho de 2017

Senhor Ministro,

Cumprimentando Vossa Excelência, informo que a 6ª Câmara de Coordenação

e Revisão, no exercício de suas funções de coordenação e revisão da atuação do Ministério

Público  Federal  na  defesa  dos  direitos  dos  povos  indígenas  e  de outras  comunidades

tradicionais, tomou conhecimento  do teor  Portaria MJ nº 541, de 6 de julho de 2017,  que

institui Grupo de Trabalho com a finalidade de formular propostas, medidas e estratégias que

visem à integração social das comunidades indígenas e quilombolas.

Tendo  em  vista  que  a Constituição  da  República  reconhece  a  República

Federativa  do  Brasil  como  um Estado  pluriétnico  e  multicultural,  o  que  também  é

implementado pela Convenção nº 169 da OIT (ratificada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril

de 2004), estão absolutamente superadas as políticas de assimilação e integração de grupos

minoritários – previstas anteriormente em dispositivos não recepcionados da Lei nº 6.001/73

(Estatuto do Índio).  Nesse sentido,  aparentemente, a instituição de Grupo com objetivo de

“integração social”  dos  índios  e  dos  quilombolas  viola  a  ordem constitucional  e  tratados

internacionais de direitos humanos.
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Ademais, apesar de o grupo tratar de tema que afeta diretamente interesses e

direitos de indígenas e quilombolas, não há previsão de participação de representantes desses

povos, o que também indica violação à autonomia e à auto-organização, bem como ao direito

de consulta livre, prévia e informada, conforme previsto na Convenção 169 da OIT.

Dessa forma,  solicitam-se os seguintes  esclarecimentos: a)  quais  fundamentos

epistemológicos e normativos subsidiam a criação do referido grupo de trabalho; b) quais as

justificativas  fáticas  antecedentes  para sua criação;  c)  quais  os  critérios  para definição  da

composição do grupo, especialmente para a não participação de índios e quilombolas; d) quais

objetivos concretos estabelecidos para o GT.

Por  fim,  para  facilitar  as  tratativas  sobre  o  tema,  solicito  agendamento  de

reunião, em dia e hora que se mostrarem mais adequados para Vossa Excelência. Ainda, com

vistas a aproveitar a oportunidade, a 6ª Câmara indica os seguintes assuntos para integrarem a

pauta da reunião: a) política indigenista; 2) demarcação de terras indígenas e desapropriação

de áreas  em favor  de comunidades  indígenas,  especialmente  no que tange à Portaria  nº

68/2017  do  Ministério  da  Justiça  e  à  proposta  de  revisão  do  Decreto  nº  1775/96;  3)

estruturação  e  fortalecimento  da  Fundação  Nacional  do  Índio;  4)  desintrusão  de  não

indígenas da Terra Indígena Apyterewa, no município de São Felix do Xingu/PA; 5) violência

contra povos indígenas.

Atenciosamente, 

LUCIANO MARIZ MAIA
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão
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